
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.872 - ES (2014/0230981-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANO FIRMINO 
AGRAVANTE : DJALMA NATAL DAMIANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO 
CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não pretende discutir o grau de periculosidade do aparelho 
rádio transceptor utilizado pelos acusados, ora agravantes. Trata-se, em vez disso, 
de reafirmar a jurisprudência desta Corte Superior, "no sentido da inaplicabilidade 
do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, 
por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a 
ocorrência de dano concreto causado pela conduta do agente" (AgRg nos EREsp 
n. 1.177.484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015).
2. Correta, portanto, a decisão impugnada, que deu provimento ao recurso 
especial para considerar recebida a denúncia, nos termos da Súmula 709/STF, e 
determinar o prosseguimento do feito perante o juízo de primeiro grau.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator

Documento: 1523979 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.872 - ES (2014/0230981-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANO FIRMINO 
AGRAVANTE : DJALMA NATAL DAMIANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIANO FIRMINO e 
DJALMA NATAL DAMIANI contra decisão que deu provimento ao recurso especial do 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para considerar recebida a denúncia pela suposta 
prática do crime do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 (crime contra as telecomunicações), e 
determinar o prosseguimento do feito perante o juízo de primeiro grau.

Alegam os agravantes a falta de justa causa para a ação penal, em razão da baixa 
potência do aparelho transmissor (4,0 watts), reconhecida pelo Tribunal de origem. Afirmam que 
entender de modo diverso implicaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.872 - ES (2014/0230981-2)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCIANO FIRMINO 
AGRAVANTE : DJALMA NATAL DAMIANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA  AS  TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO 
CLANDESTINA. ART. 183 DA   LEI   N.   9.472/1997. PRINCÍPIO   DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não pretende discutir o grau de periculosidade do aparelho 
rádio transceptor utilizado pelos acusados, ora agravantes. Trata-se, em vez disso, 
de reafirmar a jurisprudência desta Corte Superior, "no sentido da inaplicabilidade 
do princípio da insignificância ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, 
por tratar-se de crime formal, de perigo abstrato, o que torna irrelevante a 
ocorrência de dano concreto causado pela conduta do agente" (AgRg nos EREsp 
n. 1.177.484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015).
2. Correta, portanto, a decisão impugnada, que deu provimento ao recurso 
especial para considerar recebida a denúncia, nos termos da Súmula 709/STF, e 
determinar o prosseguimento do feito perante o juízo de primeiro grau.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso especial não pretende discutir o grau de periculosidade do aparelho 
rádio transceptor utilizado pelos acusados, ora agravantes. Trata-se, em vez disso, de reafirmar a 
jurisprudência desta Corte Superior, "no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância 
ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, por tratar-se de crime formal, de perigo 
abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado pela conduta do agente" 
(AgRg nos EREsp n. 1.177.484/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015).

Ainda sobre o tema:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO 
PELO JULGADOR. POSSIBILIDADE. CRIME CONTRA  AS  
TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 
183 DA   LEI   N.   9.472/1997.   INAPLICABILIDADE   DO   
PRINCÍPIO   DA INSIGNIFICÂNCIA.  PRECEDENTES DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
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CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. É  possível  ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao julgar  
monocraticamente  o agravo, sem que isso configure ofensa ao princípio  
da  colegialidade,  haja  vista  a existência de previsão legal para tanto. 
Precedentes.
2. É pacífico nesta Corte Superior de Justiça o entendimento de que a 
prática de serviço de radiodifusão clandestina, mesmo que de baixa 
potência  e  sem a obrigatoriedade de autorização por parte do órgão 
regulador,  constitui delito formal de perigo abstrato, o que afasta o  
reconhecimento  da atipicidade material da conduta pela aplicação do  
princípio  da insignificância. Precedentes de ambas as Turmas da Terceira 
Seção.
3. A  esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em   sede  
 de   recurso   especial,   ainda   que   para   fins  de prequestionamento,  
de  modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância extraordinária,  sob  pena  de  
usurpação  da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Não  sendo  aptos  os  argumentos  trazidos  na insurgência para 
desconstituir  a  decisão  agravada, deve ela ser mantida pelos seus 
próprios fundamentos.
5. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 800.597/RO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 22/3/2016.)

Correta, portanto, a decisão impugnada, que deu provimento ao recurso especial 
para considerar recebida a denúncia, nos termos da Súmula 709/STF, e determinar o 
prosseguimento do feito perante o juízo de primeiro grau.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0230981-2 REsp 1.480.872 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00114817720124025001  114817720124025001  201250010114814  3601

PAUTA: 28/06/2016 JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : LUCIANO FIRMINO
RECORRIDO : DJALMA NATAL DAMIANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO FIRMINO
AGRAVANTE : DJALMA NATAL DAMIANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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